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LEI MUNICIPAL nº 4.163, EM 10 DE NOVEMBRO DE 2015. 
 

                  
Altera dispositivos da Lei Municipal nº 3.373, 
de 18 de junho de 2010, que estabelece 
normas sobre a utilização dos ginásios de 
esportes do município, quadra sintética do 
Complexo Comune di Cornedo Vicentino e 
galpão restaurante do Parque de Exposições 
Prefeito Marci Luiz Nardi- Parque da FEJÃO e 
dá outras providências.  

 
     Luiz Affonso Trevisan, Prefeito Municipal de 
Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul, 
     Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º.  O art.1º da Lei Municipal nº 3.373, de 18 de junho de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º. A ocupação por pessoas físicas e jurídicas de direito privado, com ou sem fins 
econômicos, das dependências dos ginásios de esportes do município e sob a gestão 
da Administração Municipal, da quadra sintética do Complexo Comune di Cornedo 
Vicentino e do galpão restaurante e espaços abertos do Parque de Exposições 
Prefeito Marci Luiz Nardi – Parque da FEJÃO – obedecerá ao disposto nesta Lei, 
excetuando-se os ginásios definidos como pertencentes a comunidades religiosas e 
ou associações comunitárias de natureza privada” 

 

Art.2º- Exclui Parágrafo Único e inclui § 1º, 2º e 3º ao Art.3º da Lei Municipal nº 
3.373, de 18 de junho de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 3º. ............................................... 

§ 1º. A cobrança do preço público para a ocupação dos espaços abertos do Parque de 
Exposições Prefeito Marci Luiz Nardi- Parque da FEJÃO não se aplica quando o uso 
pela população tenha a finalidade de mero lazer e recreio não organizado sob a forma 
de promoções ou eventos. 

§ 2º. Também excetua-se do disposto no caput deste artigo a ocupação das 
dependências do Parque de Exposições Prefeito  Marci Luis Nardi- Parque da FEJÃO- 
e seus espaços abertos para eventos promovidos por pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins econômicos, sempre que a receita for destinada às atividades fins da 
entidade ou para campanhas beneficentes promovidas ou patrocinadas pelo Poder 
Público Municipal. 

§ 3º No que tange ao uso das quadras e ginásios de que trata esta lei para a prática 
esportiva por particulares, os organizadores deverão formalizar prévio requerimento 
dirigido à Administração Municipal e recolher na Tesouraria do Município o preço 
público correspondente ao número de horas a ser utilizado, devendo o pagamento ser 
comprovado no local antes do início da prática esportiva, mediante apresentação do 
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respectivo recibo, ou outro documento similar a ser definido por Decreto, ao 
responsável pela manutenção da quadra e/ou ginásio.” 

 

Art.3º O art.9º da Lei Municipal nº 3.373, de 18 de junho de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação 
“Art. 9º. Compete à Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Turismo e/ou 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, vistoriar e fiscalizar os ginásios 
e quadras municipais, galpão restaurante e os espaços abertos do Parque de 
Exposições Prefeito Marci Luiz Nardi- Parque da FEJÃO, durante e após os eventos, 
com poderes para determinar a suspensão imediata das atividades, se constatado 
qualquer tipo de irregularidade durante o período de cedência e utilização dos próprios 
públicos.” 
 
Art. 4º Fica revogado o art. 5º da Lei Municipal nº 3.373, de 18 de junho de 
2010. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sobradinho, 
aos 10 dias do mês de novembro de 2015. 

 
 
Luiz Affonso Trevisan 
Prefeito Municipal 

 
Registre-se e Publique-se em 10.11.15 
 
Natalino Wiedenhoft, 
Sec. de Administração. 
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MODELO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO ( 1 ) 
(Minuta) 

 
 

 ........................................Prefeito Municipal de Sobradinho, no uso de 
suas atribuições e com fundamento na Lei Municipal nº 3.373, de 18 de junho de 
2010, com as alterações dadas pela Lei Municipal nº ....., de .... de ........ de 2015, 
firma o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO com........................... 
(qualificação do permissionário), do bem que descreve e nas condições que seguem: 
I. DO OBJETO 
 O presente termo tem por objeto a permissão de uso do bem............... 
(descrever o bem – móvel ou imóvel) 

 
II. DA FINALIDADE 
 A permissão de uso tem por fim......................................., ficando, o 
permissionário, autorizado à prática dos atos e atividades pertinentes à finalidade 
especificada. 
 
III. DO PRAZO DE VALIDADE 
3.1 A permissão de uso é por tempo............................  
3.2 A outorga prevista neste termo poderá cessar a qualquer tempo, sempre que for 
constatada qualquer irregularidade ou desvio de uso, sem que caiba ao 
permissionário qualquer indenização. Poderá, ainda, ser cancelada a permissão 
quando motivada por interesse público devidamente justificado. 
3.3 Cancelada a permissão, o imóvel deverá ser desocupado no prazo máximo 
de......(....) dias contados da comunicação do ato. 
 
IV. DO VALOR 
 A permissão de uso é a título.................... (gratuito ou oneroso)2. 

 
V. DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 
5.1 O permissionário fica obrigado a zelar pelos serviços de conservação e 
manutenção do bem que se fizerem necessários para a fruição do seu uso, sem que 
lhe caiba direito à ressarcimento das despesas, indenização ou direito de retenção. 
5.2 O permissionário responsabiliza-se pelo pagamento das despesas de energia 
elétrica, telefone, água e quaisquer outras que digam respeito à utilização dos 
serviços públicos ou de utilidade pública.  

                                                 
1  Adequar às características e peculiaridades do caso. 
2  Se onerosa, incluir valor, data para pagamento e previsão de juros e correção por atraso. 
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5.3 Os bens móveis e utensílios que guarnecem o imóvel, assim como seus 
equipamentos, instalações, consoante inventário anexo, ficarão sob guarda e inteira 
responsabilidade do permissionário. 
 O permissionário se obriga, ainda3:  
a)a apresentar, ao Município, quando for o caso, comprovante de pagamento dos 
salários e recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e 
previdenciários, resultantes da atividade desenvolvida no imóvel, até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao do vencimento; 
b)fazer e manter, às suas expensas, durante a ocupação do imóvel, seguro contra 
incêndio, de cuja apólice conste, como beneficiário, o Município permitente; 
c)cumprir as normas de posturas, saúde, segurança pública, trânsito, metrologia, 
edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes à atividade que será 
desenvolvida; 
d)realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, exceto os 
decorrentes de vício de construção, devendo, neste caso, notificar o Município de 
imediato à constatação; 
e)submeter à aprovação do Município os projetos relativos à reparação dos danos 
ocorridos, bem como os relativos às benfeitorias necessárias ao desenvolvimento da 
atividade a que se destina o imóvel; 
f)a restituir o imóvel, finda a permissão, no estado em que o recebeu, salvo as 
deteriorações decorrentes do seu uso normal; 
g)consultar o Município, por escrito, antes de proceder a qualquer alteração do imóvel 
objeto da Permissão. 
5.4 O permissionário se responsabiliza, em decorrência da atividade desenvolvida, 
pelos danos eventualmente causados a terceiros, bem como pelos provenientes da 
manutenção de redes de serviços públicos e pelo custo de seu remanejamento, 
quando for o caso. 
 
VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
6.1  Excetuados os casos de sucessão legal ou testamentária e as hipóteses de cisão, 
incorporação ou fusão, com mudança de razão social, fica vedada a transferência da 
permissão. 
6.2  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de 
Termo Aditivo, vedada a modificação do objeto. 
6.3 Fica eleito o foro de Sobradinho/RS para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento do presente Termo. 
    Local e Data 
 
 
PERMITENTE      PERMISSIONÁRIO 
              

                                                 
3  As alíneas sugeridas não são obrigatórias e deverão ser utilizadas conforme a conveniência do 
Município. 
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